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IN 

A Lei 13.105/2015, que institui o Código de Processo 
um microssistema destinado à resolução de casos repetitivos,, 
as técnicas destinadas ao julgamento dos recursos especial , 
repetitivos (RR) e o incidente de resolução de demandas rep 
Estes mecanismos visam a conferir tutela jurisdicional diff 
litigância de massa. 

Este fenômeno, também denominado de litigância re1 
da, compreende tanto a reprodução de demandas homogê 
pretensões isomórficas, porque fundadas em relações subst, 
quanto a existência de áreas homogêneas em demandas 1 
seja, questões comuns que se repetem em processos cujru; 
particularizadas, diferenciadas. 

O processo civil tradicional, de bases individualistas, cu. 
é a lide, não se demonstrou adequado para tutelar tais situai 
modo, o processo coletivo, embora constitua inegável avaJ 
direitos, demonstrou-se por vezes descabido e por vezes in 
tingenciar todas as manifestações dessa litigância repetitiva 

Nos últimos anos, a legislação tratou de instituir alg 
cessuais destinados a tais situações, apresentando técnicas 1 
forma esparsa e fragmentada, mediante reformas pontuai 
Processo Civil de 1973 e previsões inseridas em leis extravaga 
contudo, uma reflexão completa sobre o fenômeno e não J 
uma dogmática específica e adequada para tais técnicas dil 

Talvez por isso, tais institutos vêm sendo pensados 
a lógica da litigiosidade tradicional subjetiva, bilateral, ou, 
são assimilados com o processo coletivo, em especial com a 
para defesa de direitos individuais homogêneos, o que acal 
na simples transposição de institutos próprios da dogmáti 
são, eles próprios, muitas vezes mera adaptação dos insti 
processo individual) para estas técnicas diferenciadas. 

Assim, ao invés de desenhar institutos próprios para a 
tenta-se, há algum tempo, encaixar os fenômenos da litigirn 
aos moldes pré-existentes do processo individual e do proc 
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